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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007840-27.2013.815.2002 – 1ª Vara Criminal
da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Edson Carlos da Silva
DEFENSORA : Adriana Ribeiro Barboza
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  IMPRÓPRIO  E
ROUBO  SIMPLES  EM  CONCURSO  MATERIAL.
Pretensão  de  ver-se  reconhecida  a  continuidade
delitiva.  Impossibilidade.  Ausência  de  liame  entre  as
condutas  criminosas.  Habitualidade  na  prática  de
delitos. Recurso conhecido e desprovido.

–  Para  a  caracterização  da  continuidade  delitiva,
necessário  que  as  condutas  sejam  desdobramentos
umas das outras. Caso concreto em que, pela dinâmica
dos  fatos,  verifica-se  a  presença  de  autêntica
habitualidade  delitiva,  notadamente  em  crimes
patrimoniais,  que  entrega  à  prática  delituosa,
profissionalismo  criminal,  o  que,  por  si,  é  suficiente
para afastar a aplicação da benéfica ficção estampada
no art. 71 do CP, conforme entendimento sedimentado
nos tribunais pátrios.

Não provimento do apelo.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR PROVIMENTO AO
APELO, em desarmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Na 1ª Vara Criminal da Comarca da Capital, Edson Carlos da
Silva, qualificado nos autos, foi denunciado como incurso nas sanções do artigo
157, caput e § 1º, c/c o art. 69, ambos do Código Penal, porque, segundo a
prefacial acusatória de fls. 02/04:

“Consta  dos autos  que o acusado,  acima qualificado,  nos
dias 08 e 12 do mês de março do ano de 2013, cometeu
dois roubos contra vítimas cariadas em típica habitualidade
criminosa, caracterizadora do concurso material de crimes.
O primeiro crime de roubo, do tipo impróprio, foi perpetrado
no dia 08 do mês de março do ano de 2013, por volta das
12h00, quando o acusado, acima qualificado, no Bairro de
Jaguaribe, nesta Capital, mais precisamente dentro de um
ônibus da Empresa Transnacional  qua faz a  linha nº 301
(percorrendo trajeto entre o Bairro Mangabeira e o Bairro
Pedro II), subtraiu da passageira Rossana Riccelli  de Lima
Santana  o  seu  aparelho  de  telefone  celular  da  marca
SAMSUNG,  modelo  Galaxy  II,  e  a  quantia  de  R$  65,00
(sessenta  e  cinco  reais)  em  espécie,  empregando,  logo
depois, grave ameaça a fim de assegurar a impunidade do
crime e a detenção do coisa, conduta que se subsume com
perfeição ao tipo penal descrito no § 1º do artigo 157, do
Código Penal.
Conforme se  infere do inquérito  policial  que embasa esta
peça, no dia e hora acima mencionados, a ofendida Rossana
Riccelli de Lima Santana, encontrava-se no ônibus em que
se  deu o  fato  delituoso quando se  sentou ao seu lado o
acusado  Edson Carlos da Silva,  que,  colocando um dos
braços por cima dos ombros da vítima e fingindo conhecê-la,
anunciou o assalto.
Sem qualquer resistência,  Rossana Riccelli de Lima Santana
abriu  sua  bolsa,  e  entregou  seu  dinheiro  e  aparelho  de
telefone  celular.  Em  seguida,  ao  perceber  que  outros
passageiros do transporte coletivo estavam os observando,
o ora denunciado, para assegurar a impunidade do crime e a
detenção da coisa, a ameaçou, dizendo que, caso alguém
percebesse  que  aquilo  se  tratava  de  um  assalto,  ele  a
estupraria e a mataria, dizendo ainda que já havia feito isso
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com outras mulheres.
Já o segundo crime de roubo, do tipo próprio simples, foi
cometido no dia 12 do mês de março do ano de 2013, por
volta das 18h40, quando o acusado, acima qualificado, no
Bairro do Centro, nesta Capital, mais precisamente dentro
de um ônibus da empresa Transnacional que faz a linha nº
303  (percorrendo  também  o  trajeto  entre  o  Bairro
Mangabeira e o Bairro Pedro II), mediante grave ameaça,
subtraiu da passageira Luana de Jesus Oliveira a quantia de
R$ 500,00 (quinhentos reais) em espécie, conduta que se
subsume com perfeição ao tipo penal descrito no caput do
artigo 157 do Código Penal.
Segundo  o  inquérito  policial  que  embasa  esta  peça,  a
ofendida entrou no ônibus em comento e se sentou ao lado
do ora denunciado, que então passou a falar com a mesma
fingindo  conhecê-la  e,  em  seguida,  anunciou  o  assalto,
subtraindo  a  quantia  em  dinheiro  acima  mencionada  e
descendo do ônibus na parada da Universidade Federal da
Paraíba.
Cumpre  acrescentar  que,  conforme  relatos  da  vítima,  o
acusado  Edson  Carlos  da  Silva,  durante  todo  o  trajeto
percorrido ao seu lado, ameaçou estuprá-la.(...).”  Negritos
originais.

A denúncia foi recebida em 26/11/2015, fl. 02.

Encerrada a instrução criminal, que transcorreu
regularmente, o  MM.  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  Criminal  da  Comarca  da
Capital,  Dr.  Adilson  Fabrício  Gomes  Filho,  julgou procedente a denúncia e
condenou o acusado, como incurso nas penas do art. 157, caput, e art. 157, §
1º, na forma do art. 69, todos do Código Penal, à pena definitiva de 13 (treze)
anos de reclusão, no regime inicial fechado, e 120 (cento e vinte) dias-multa,
no valor unitário mínimo.

Decretada a prisão preventiva e negados o direito de apelar
em liberdade e a substituição por restritivas de direitos (sentença às fls.
155/160).

Inconformado, através de Defensora Pública,
tempestivamente, o réu interpôs recurso de apelação criminal.  Em  suas
razões,  o apelante pugna pelo  reconhecimento  da  continuidade  delitiva,
prevista no art. 71, do Código Penal, em detrimento ao concurso material de
crimes aplicado na sentença (fls. 162/167).

O representante do Ministério Público apresentou suas
contrarrazões rebatendo os fundamentos defensivos e, ao final, rogou pelo não
provimento do apelo defensivo (fls. 169/172).

A  Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre
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Procurador Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, opinou pelo provimento do
apelo, e, de ofício, pela efetivação da compensação da agravante da
reincidência com a atenuante da confissão espontânea (fls. 183/196).

É o relatório.

VOTO: Exmo Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Da admissibilidade

Conheço do recurso, pois, presentes os pressupostos e
requisitos de admissibilidade.

MÉRITO

Importante frisar inicialmente que, no caso em comento, a
materialidade e a autoria delitivas são irrefutáveis. Ademais, o apelante nada
contesta nesse sentido, já que, ao que se depreende de suas razões, apenas
requer  seja  reconhecida  a  continuidade  delitiva  entre  os  delitos  de  roubo
praticados,  em  detrimento  ao  concurso  material  de  crimes  descrito  na
denúncia e reconhecido pelo douto juiz primevo em sua sentença.

Da continuidade delitiva

Frise-se, ab initio, que se mostra inviável o reconhecimento
da ocorrência de crime continuado no presente caso.

Conforme  relatado,  busca  a  defesa  o  reconhecimento  da
continuidade delitiva entre os delitos de roubo praticados conforme relata a
exordial.

A continuidade delitiva é ficção jurídica criada para que se
reconheça como crime único, uma pluralidade de ações delituosas da mesma
espécie, que se revestem do mesmo modus operandi e iguais circunstâncias de
tempo e lugar. Como consequência, aplica-se uma única pena, majorando-a
nos moldes do art. 71 do CP, em vez de somá-las, como ocorre no concurso
material. Assim reza o dispositivo em comento:

"Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou
omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e,
pelas  condições de tempo,  lugar,  maneira  de  execução e
outras  semelhantes,  devem  os  subseqüentes  ser  havidos
como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um
só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas,
aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)"
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A norma extraída no texto legal é de que deve haver um
nexo  causal  entre  os  delitos,  que,  portanto,  não  seriam  considerados
autônomos.  Em  outras  palavras,  para  a  caracterização  da  continuidade
delitiva, necessário que as condutas sejam desdobramentos umas das outras.

Da análise detida dos autos, tem-se que o primeiro delito
(vítima Rossana Riccelli de Lima Santana) foi consumado em 08/03/2013 e o
segundo (vítima Luana de Jesus Oliveira) em 12/03/2013, sendo que dentre os
quais decorreu lapso temporal inferior a 30 (trinta) dias, que, como cediço, é o
prazo comumente aceito pela doutrina e pela  jurisprudência a configurar  a
condição de tempo, imposta pelo dispositivo legal.

No  tocante  ao  lugar,  verifica-se  que  os  delitos  foram
praticados  no  interior  de  um  ônibus  da  Empresa  Transnacional,  tendo  o
acusado agido de forma a não chamar a atenção dos demais passageiros que
se encontravam no veículo, de modo a facilitar sua fuga do local, ou seja, para
que pudesse descer do ônibus em posse da res furtiva sem ser importunado.

Quanto  ao  modo de  execução,  denota-se  que o  primeiro
delito foi praticado na forma majorada – pois, logo depois de subtrair os bens
da vítima (celular e dinheiro) o réu empregou grave ameaça, dizendo que se
alguém percebesse que se tratava de um assalto ele a estupraria e a mataria,
e o segundo foi perpetrado na forma simples, contudo, o modus operandi dos
crimes se assemelham.

Porém, muito embora os delitos tenham sido praticados em
um lapso temporal inferior a 30 (trinta) dias e em condições de lugar e modo
de execução semelhantes,  não podem ser considerados continuados na
forma do art. 71 do CP, porquanto foram comprovadamente praticados
em contextos distintos, sem que houvesse qualquer relação entre os
fatos.

Rogério  Greco,  citando  Ney  Moura  Teles,  ao  tratar  do
assunto escreve que, para a configuração do crime continuado "Não se pode
realizar  análise  meramente  aritmética,  mas  entre  os  crimes  deve  mediar
tempo que indique a persistência de um certo liame psíquico que sugira uma
sequência entre os dois fatos".

E complementa, em suas palavras, que:

"Não há, portanto, como determinar o número máximo de dias
ou  mesmo  de  meses  para  que  se  possa  entender  pela
continuidade  delitiva.  Deverá,  isto  sim,  segundo
entendemos,  haver  uma relação  de  contexto  entre  os
fatos, para que o crime continuado não se confunda com
a  reiteração  criminosa."  (in Código  Penal  Comentado,
Niterói, RJ: Impetus, 2008, p. 258). Destaques nossos.
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Certo  é que,  mesmo presentes  os  requisitos  do lugar  do
crime,  do  modo  de  execução  e  do  tempo  em  que  foram  praticadas  as
condutas, no caso em comento não ficou demonstrada qualquer relação entre
os fatos, ausente, desta forma, a unidade de desígnios.

In casu,  não há liame circunstancial  entre os roubos. Em
que pese a proximidade temporal dos fatos, vê-se perfeitamente que cada um
resultou de nova premeditação e preparo.

De tal sorte, a continuidade delitiva não pode ser acatada
no presente caso, porquanto aplica-se a teoria objetivo-subjetiva, segundo a
qual, além dos requisitos de ordem objetiva, devem ser observados também
se toda a série  de delitos  teve origem no mesmo planejamento criminoso,
trazendo para o crime continuado a noção de unidade de desígnio, ou seja, a
relação existente entre um crime e outro, tornando-os parte de um mesmo
contexto, o que não se verificou no presente caso (STJ. HC 153.764/RJ, Rel.
Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, j. em 13.03.2012, v.u.).

Ponto  outro,  verifica-se  dos  autos  que  o  apelante  é
reincidente e costuma praticar delitos, notadamente patrimoniais, com certa
frequência,  presente  assim  a  autêntica  habitualidade  criminosa
(profissionalismo  criminal),  o  que,  por  si  só,  é  suficiente  para  afastar  a
aplicação  da  benéfica  ficção  estampada  no  art.  71  do  CP,  de  acordo  com
orientação sedimentada pela jurisprudência pátria.

A propósito:

“(...) A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido
da  aplicação  da  teoria  objetiva-subjetiva,  pela  qual  o
reconhecimento da continuidade delitiva depende tanto do
preenchimento  dos  requisitos  objetivos  (tempo,  modus
operandi,  lugar,  etc.),  como  do  elemento  subjetivo,  qual
seja, a unidade de desígnios.
III.  Não  há  como  ser  reconhecida  a  continuidade
delitiva  entre  os  delitos  pelos  quais  o  paciente  foi
condenado,  pois,  nos  termos  do  consignado  pelas
instâncias ordinárias, trata-se de criminoso habitual,
sem que se  verifique  a  unidade  de desígnios.  (...)”.
(STJ. HC n. 172445/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta
Turma, j. em 04.08.2011, v.u. - ementa parcial)

“(…)  ALMEJADO  O  RECONHECIMENTO  DA
CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 71 DO CP), AO INVÉS
DO  CONCURSO  MATERIAL  DE  CRIMES.
IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO QUE REGISTRA OUTRAS
CONDENAÇÕES,  INCLUSIVE  PELA  PRÁTICA  DE
RECEPTAÇÕES  E  DE  FURTO  QUALIFICADO.
HABITUALIDADE  CRIMINOSA  QUE  IMPEDE  O
RECONHECIMENTO DA BENESSE. RECURSO CONHECIDO
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E  DESPROVIDO  (grifado)”.  (TJSC.  Apelação  Criminal
2011.021581-8,  Primeira  Câmara  Criminal,  Rel.  Des.
Newton Varella Júnior, j. em 04.10.2011, v.u – ementa
parcial). Em ambas, destaques nossos.

Portanto, mostra-se improcedente a pretensão de aplicar-se
a continuidade delitiva prevista no art. 71 do Código Penal, devendo-se manter
o concurso material entre os delitos.

Por fim, com a devida vênia ao ilustre Procurador de Justiça
subscritor  do  parecer  de  fls.  183/196,  in  casu mostra-se  inaplicável  a
compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão
espontânea,  tendo  em  vista  que  se  trata  de  réu  reincidente  específico,
condição esta que inviabiliza a equivalência entre as circunstâncias referidas.

Nesse  sentido  decidiu  o  Colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça, in verbis:

“PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 155, § 4°, II, DO CÓDIGO
PENAL.  DOSIMETRIA.  PRIMEIRA  FASE.  PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE.  SEGUNDA  FASE.  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  COMPENSAÇÃO.  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  INVIABILIDADE.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. REGIME INICIAL FECHADO.
PENA  SUPERIOR  A  4  ANOS.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL.  REINCIDÊNCIA.  ADEQUAÇÃO.  ORDEM
DENEGADA. 
1. Não há ilegalidade na primeira fase da dosimetria da pena
se instâncias de origem apontam motivos concretos para a
fixação das penas patamar estabelecido. Em sede de habeas
corpus  não  se  afere  o  quantum  aplicado,  desde  que
devidamente  fundamentado,  como ocorre na espécie,  sob
pena de revolvimento fático-probatório.
2.  Esta  Corte  sedimentou  o  entendimento  no  sentido  de
serem  igualmente  preponderantes  a  agravante  da
reincidência  e  a  atenuante  da  confissão  espontânea.
Todavia,  não  é  viável  a  compensação  integral  das
mencionadas agravante e atenuante, quando se tratar
de reincidência específica.
3. Nos termos do art. 33 do Código Penal, adequada fixação
do regime inicial fechado, se a pena definitiva é superior a 4
anos, existe circunstância judicial desfavorável e presente a
agravante da reincidência.
4. Ordem denegada. (STJ. HC 396.292/SP, Rel. Ministra
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,
julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  em



8

desarmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Oficie-se.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio, Presidente da Câmara
Criminal  e  Relator, dele participando  também os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador), Revisor,
e Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausentes  justificadamente  os
Desembargadores  João Benedito da Silva e Márcio Murilo da Cunha
Ramos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Álvaro
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


